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TERMO DE REFERÊNCIA
Dispensa de Licitação – Art. 75, I, da Lei nº 14.133/2021
Contratação de empresa especializada em manutenção veicular e aquisição de materiais

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de veículos automotores oficiais pesados da frota própria da Secretaria Municipal de Educação, do Município de Vassouras/RJ, com fornecimento de peças e materiais necessários à execução dos serviços, bem como aquisição de materiais de uso automotivo a serem utilizados pela equipe própria de manutenção, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2. Os itens objeto desta contratação estão especificados na tabela abaixo:
	Item
	Especificação
	CATMAT
(PDM)
	CATSER
(PDM)
	Unidade
	Quantidade

	1
	Manutenção de Veículos Pesados – serviços mecânicos.
	-
	3573
	UN
	3

	2
	Manutenção de Veículos Pesados – Parte Elétrica
	-
	5843
	UN
	3

	3
	Embuchamento (conjunto de buchas de borracha para suspensão de veículos pesados) - Material com serviço.
	-
	-
	UN
	6

	4
	Óleo Lubrificante. Apresentação: Líquido. Origem: Sintético. Viscosidade: SAE 15W40. Cor: Amarelo-claro. Tipo: Semissintético.
	635616
	-
	UN
	5

	5
	Filtro de Ar Radial. Tipo Motor: Diesel. Elemento Filtrante Ar: Primário. Tipo Equipamento: Pesado.
	221128
	-
	UN
	5

	6
	Filtro Separador de Água – peça mecânica/elétrica – veículo automotivo.
	13798
	-
	UN
	5

	7
	Filtro de Óleo Lubrificante.
	17637
	-
	UN
	5

	8
	Filtro de Combustível.
	7466
	-
	UN
	5



1.3. A presente contratação possui natureza mista, abrangendo:
1. Itens 1 a 3: serviços de manutenção veicular com fornecimento de mão de obra especializada e de peças necessárias à execução dos reparos;
1. Itens 4 a 8: aquisição de materiais e peças para uso direto pela equipe de manutenção interna do órgão contratante.

1.4. Os bens e serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme previsto no art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133, de 2021, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.

1.5. O objeto não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 5.186, de 26 de maio de 2022.

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contados da data de assinatura do contrato ou instrumento equivalente, improrrogável, na forma do art. 75, I, da Lei nº 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação tem por objetivo suprir a necessidade imediata de manutenção dos veículos pesados pertencentes à frota própria desta Secretaria, assegurando sua plena operacionalidade e a continuidade das atividades meio e fim desenvolvidas pelo órgão.

2.2. A frota de veículos pesados utilizada por esta Secretaria é indispensável para o desempenho das atividades sob sua responsabilidade. A indisponibilidade de qualquer unidade da frota, em razão de avaria ou falta de manutenção, comprometeria diretamente a prestação dos serviços públicos e poderia gerar risco à segurança dos usuários e servidores.

2.3. A estrutura administrativa do órgão não dispõe, em seu quadro funcional, de profissionais com qualificação específica para a execução da totalidade dos serviços de manutenção exigidos, sendo necessária a contratação de empresa especializada no ramo de manutenção automotiva para garantir o adequado funcionamento da frota.

2.4. Paralelamente, para os serviços passíveis de execução pela equipe interna de manutenção deste órgão, faz-se necessária a aquisição de materiais e peças de reposição específicos (itens 4 a 8 do objeto), os quais serão aplicados diretamente por servidores técnicos habilitados, sem necessidade de contratação de mão de obra externa.

2.5. O enquadramento na hipótese de dispensa de licitação fundamenta-se no art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021, tendo em vista que o valor total preliminar estimado da presente contratação é inferior ao limite estabelecido serviços de manutenção de veículos automotores.

2.6. A quantidade foi estipulada com base no número de veículos que necessitam da manutenção objeto da contratação, estando descritos conforme o Anexo I.

2.7. Diante dos motivos expostos, resta evidente a presença do interesse público na contratação objeto deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
3.1. Dos Serviços de Manutenção (Itens 1 a 3)
3.1.1. Os serviços a serem contratados abrangem a manutenção preventiva e corretiva dos veículos pesados da frota, incluindo:
1. Manutenção mecânica e elétrica geral (itens 1 a 3), compreendendo serviços em motores diesel, sistema de suspensão e demais componentes estruturais;
1. Fornecimento e instalação de peças de reposição necessárias à execução dos reparos;
1. Elaboração de orçamento prévio detalhado para aprovação do Fiscal do Contrato antes da realização de qualquer serviço.

3.1.2. Para fins deste Termo de Referência, aplicam-se as seguintes definições:
1. Manutenção preventiva: revisão regular com o intuito de proporcionar as melhores condições de desempenho do veículo no tocante ao seu funcionamento, rendimento e segurança, compreendendo a substituição de componentes com vida útil predeterminada, tais como óleo, elementos de filtros, correias, pastilhas, velas, bicos injetores e outros, observando as determinações do manual do fabricante;
1. Manutenção corretiva: atividade que visa tornar operacional o veículo desativado ou com funcionamento debilitado em razão de defeitos e desgastes originados pelo uso, quebra de componentes, colisões ou falha no processo fabril.

3.2. Dos Materiais para Uso pela Equipe Interna (Itens 4 a 8)
3.2.1. Os itens 4 a 8 correspondem à aquisição de materiais e peças que serão utilizados diretamente pela equipe de manutenção interna do órgão contratante, conforme especificações técnicas descritas na tabela do item 1.2 deste Termo de Referência.

3.2.2. Todos os materiais fornecidos deverão ser novos, sem uso anterior, e atender às especificações técnicas dos fabricantes dos veículos da frota, nas seguintes categorias:
1. Peças genuínas (ABNT NBR 15.296/2005 e NBR 15.832/2010): produzidas e/ou embaladas pelo fabricante ou montadora do veículo e constantes do catálogo oficial;
1. Peças originais (ABNT NBR 15.296/2005 e NBR 15.832/2010): fabricadas por fornecedores homologados pela montadora, com qualidade equivalente à das peças genuínas;
1. Peças paralelas de primeira linha: com especificações técnicas e características de qualidade similares às dos itens originais, produzidas por fabricantes de reconhecimento nacional, quando economicamente justificado.

3.2.3. São vedados o fornecimento de peças usadas, recondicionadas, remanufaturadas ou de marcas sem reconhecimento no mercado nacional.


4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Requisitos Técnicos e Operacionais
4.1.1. A empresa contratada deverá atender aos seguintes requisitos durante toda a vigência do contrato:
1. Possuir instalações físicas (oficina) em local fechado e coberto, com equipamentos e ferramental apropriados, localizados em raio de até 80 (oitenta) km da garagem do órgão contratante, situada na Rua José do Patrocínio, nº 216, Madruga, Vassouras/RJ, garantindo acessibilidade e eficiência na prestação dos serviços;
1. Dispor de mão de obra especializada, com qualificação técnica adequada para atuar nas diferentes marcas e modelos que compõem a frota;
1. Declarar que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação dos serviços.

4.2. Sustentabilidade
4.2.1. A contratada deverá observar os seguintes requisitos de sustentabilidade:
1. Resoluções CONAMA nº 416/2009, nº 362/2005, nº 340/2003 e nº 275/2001, no que se refere ao descarte e destinação de pneus, óleos lubrificantes, gases refrigerantes e resíduos sólidos;
1. Normas Brasileiras (NBR) da ABNT sobre resíduos sólidos;
1. Critérios de sustentabilidade estabelecidos pelo Guia de Contratações Sustentáveis da AGU, especialmente os aplicáveis ao uso de óleo lubrificante;
1. Cumprimento dos preceitos legislativos sobre logística reversa aplicável ao objeto da contratação, nos termos da Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos).

4.3. Subcontratação
4.3.1. É vedada a subcontratação total do objeto contratual. A subcontratação parcial será admitida apenas para serviços que a contratada comprovadamente não possa executar, mediante prévia autorização escrita do Contratante, assumindo a contratada total responsabilidade pela qualidade dos serviços prestados, incluindo o transporte e a retirada/devolução dos veículos em perfeitas condições de funcionamento.

4.4. Garantia da Contratação
4.4.1. Não será exigida garantia de execução contratual nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas seguintes razões:
1. Os pagamentos somente serão realizados após a efetiva execução dos serviços ou entrega dos materiais, mediante conferência e aprovação do Fiscal do Contrato, o que reduz os riscos financeiros para a Administração;
1. A contratação prevê mecanismos rigorosos de controle e fiscalização, incluindo aplicação de multas, sanções administrativas e eventual rescisão contratual em caso de descumprimento;
1. O valor da contratação e o prazo de vigência, reduzidos em razão do enquadramento como dispensa, não justificam a exigência de garantia, que poderia restringir a competitividade sem benefício proporcional para a Administração.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Dos Serviços de Manutenção
5.1.1. A execução dos serviços seguirá a seguinte dinâmica:
1. Início dos serviços: em até 48 (quarenta e oito) horas contadas da expedição da Ordem de Serviço pelo contratante;
1. Os serviços serão executados prioritariamente nas dependências da oficina da contratada;
1. Os custos com o deslocamento dos veículos até a oficina serão de responsabilidade do contratante.

5.1.2. Prazos para apresentação de orçamento e execução dos serviços:
1. Orçamento prévio detalhado: prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação, contendo marca, tipo, modelo, ano e placa do veículo, nome e especificação das peças necessárias, descrição dos serviços e prazo estimado para execução;
1. Refazimento de serviços rejeitados: até 5 (cinco) dias contados da data de rejeição;

5.1.3. Os veículos deverão ser devolvidos ao contratante devidamente limpos, livres de resíduos provenientes da execução dos serviços (graxa, óleo, cola, tinta, poeira), acompanhados das notas fiscais referentes às peças utilizadas.

5.2. Dos Materiais (Itens 4 a 8)
5.2.1. A entrega dos materiais e peças (itens 4 a 8) deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da emissão da Ordem de Compra, em remessa única, no seguinte endereço: Rua José do Patrocínio, nº 216, Madruga, Vassouras/RJ.

5.2.2. Todos os materiais deverão ser entregues acompanhados das respectivas notas fiscais e, quando aplicável, dos certificados de qualidade do fabricante.

5.2.3. Os itens entregues em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência serão rejeitados e devolvidos à contratada, que deverá providenciar a substituição no prazo de 5 (cinco) dias corridos, sem ônus para o contratante.

5.3. Garantia dos Serviços Executados e Peças Substituídas
5.3.1. A contratada deverá oferecer as garantias previstas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor.

5.3.2. As peças utilizadas não poderão ter garantia inferior à do fabricante ou montadora. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio, desvinculado do prazo de vigência contratual.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do objeto, anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas, emitirá notificações para correção das irregularidades identificadas e comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, toda situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

6.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
6.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização, elaborará relatórios sobre a consecução dos objetivos que justificaram a contratação e tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, quando cabível.

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.9. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
6.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
6.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
6.12. Responsáveis pela fiscalização contratual:

· Lucas Nelson Moreira Teixeira - Mat.: 101.170-7
· Bruno Rodrigues Tavares. Mat.: 101.808-6
· Carlos Alberto Medeiros – Mat.: 101.945-7

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento do Objeto
7.1. Os serviços de manutenção serão recebidos provisoriamente pelo fiscal técnico do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados do adimplemento de cada parcela, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo, nos termos do art. 140, I, da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Os materiais e peças (itens 4 a 8) serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para posterior verificação de conformidade com as especificações.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Os bens ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. A contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no prazo fixado pelo fiscal, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

7.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e segurança dos serviços, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação
7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, ocorrerá a liquidação. 

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização, sem ônus ao contratante.

7.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.15. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  
Prazo de Pagamento
7.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados do adimplemento da obrigação e do ateste da(s) Nota(s) Fiscal(is) pelo fiscal do contrato.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
Forma de Pagamento
7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. O fornecedor será selecionado mediante procedimento de Dispensa de Licitação, fundamentado no art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021, com adoção do critério de seleção pelo menor preço global.

Exigências de Habilitação
8.1. Habilitação Jurídica
· Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
1. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
1. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020
1. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
1. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
1. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

8.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
· Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
· Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
1. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
1. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
1. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
1. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal

8.3. Qualificação Econômico-Financeira
Não aplicável.

8.4. Qualificação Técnica
Não aplicável.
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O valor da contratação será estimado conforme a pesquisa de mercado e a elaboração do mapa de preços a ser realizada pelo setor de compras.
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Vassouras.
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária:

	Programa de Trabalho
	Manutenção da Frota de Veículos e Equipamentos Automotores

	Natureza da Despesa
	Material de Consumo
Serviços Pessoa Jurídica

	Fonte de Recursos
	Salário Educação - 1550
Royalties Vinculado a Educação- 1573



11. OBRIGAÇÕES DAS PARTES
11.1. Obrigações do Contratante
1. Verificar, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados e materiais entregues com as especificações constantes deste Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor especialmente designado;
1. Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades no objeto contratado, para adoção de medidas corretivas;
1. Efetuar o pagamento no prazo estabelecido neste Termo de Referência, após o adimplemento do contrato;
1. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal;
1. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços;
1. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços.

11.2. Obrigações da Contratada
1. Executar os serviços e fornecer os materiais conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta;
1. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no prazo fixado pelo fiscal, os serviços ou materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os arts. 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
1. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
1. Manter durante toda a vigência do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;
1. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
1. Fornecer ao contratante a tabela padrão de preços de peças e acessórios do fabricante, providenciando sua substituição sempre que houver alterações;
1. Providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos resíduos automotivos originários da contratação, conforme legislação ambiental vigente;
1. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
1. Não permitir a utilização de trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para maiores de quatorze anos, nem de menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
1. Submeter previamente à contratante, por escrito, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações acordadas.

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que: der causa à inexecução parcial ou total do contrato; deixar de entregar documentação exigida; apresentar declaração ou documentação falsa; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; ou praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

12.2. Na ocorrência de qualquer das infrações mencionadas, a contratada ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

1. Advertência: por faltas leves que não acarretem prejuízos significativos ao contratante;
1. Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato, por inexecução parcial;
1. Multa de 2,5% (dois e meio por cento) sobre o valor do contrato, a cada acúmulo de 4 (quatro) advertências;
1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, por inexecução total, com rescisão unilateral;
1. Impedimento de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 3 (três) anos;
1. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos, nos casos mais graves.

12.3. Na aplicação das sanções, a autoridade competente levará em consideração a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos causados à Administração Pública, observado o princípio da proporcionalidade.

12.4. As sanções são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladamente ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis na Lei nº 14.133 de 2021.

13. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
13.1. A contratada deverá observar os seguintes requisitos de sustentabilidade:
1. Resoluções CONAMA nº 416/2009, nº 362/2005, nº 340/2003 e nº 275/2001, no que se refere ao descarte e destinação de pneus, óleos lubrificantes, gases refrigerantes e resíduos sólidos;
1. Normas Brasileiras (NBR) da ABNT sobre resíduos sólidos;
1. Critérios de sustentabilidade estabelecidos pelo Guia de Contratações Sustentáveis da AGU, especialmente os aplicáveis ao uso de óleo lubrificante;
1. Cumprimento dos preceitos legislativos sobre logística reversa aplicável ao objeto da contratação, nos termos da Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos).

14. DA PUBLICIDADE
14.1. O extrato do contrato oriundo deste instrumento será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), bem como no sítio oficial do Município de Vassouras (www.vassouras.rj.gov.br), nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2. A contratada deverá declarar que está ciente de que a íntegra do contrato, bem como eventual Termo Aditivo, será publicada no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Vassouras e que tal publicação não fere nenhum dispositivo da Lei Federal nº 13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD).

15. DA LEI ANTICORRUPÇÃO
15.1. As partes deverão observar todas as disposições das regras anticorrupção em vigor no Brasil, em especial, as previsões da Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), do Decreto Federal nº 8.420/2015.
15.1.1. As partes deverão se comprometer também a se absterem de praticar quaisquer atividades que constituam violação às disposições das normas anticorrupção e das demais disposições referentes à matéria.
15.1.2. As partes, por si e por seus administradores, diretores, funcionários e agentes, bem como por seus sócios, deverão conduzir suas práticas, durante a execução do contrato, de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis.
15.1.3. Para a execução do contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto do contrato, ou de forma não relacionada ao mesmo ou direcionar negócios que violem as regras anticorrupção, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.
15.1.4. Na assinatura do contrato, as partes deverão declarar que: (a) não violaram, violam ou violarão as regras anticorrupção; (b) têm a ciência de que qualquer atividade que viole as regras anticorrupção é proibida; e (c) declaram conhecer as consequências possíveis de tal violação. 
15.1.5. Qualquer descumprimento das regras de integridade mencionadas acima ensejará a resolução imediata do contrato, apenas por meio de notificação extrajudicial, sem prejuízo de eventual pagamento de indenização por perdas e danos.
16. DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. Aplicam-se na presente contratação o dispositivo previsto no art. 4º da Lei 14.133/21, que disciplina às licitações e contratos por esta Lei as disposições constantes dos Artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006.
16.2. Em atendimento ao disposto no Art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006, poderá ser reservada a participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte. Contudo, a participação exclusiva aqui mencionada está condicionada ao resultado da pesquisa de mercado e a elaboração do mapa de preços a ser realizada pelo setor de compras.

16.3. Para à participação de cooperativas será exigida a seguinte documentação complementar:
16.3.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
16.3.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
16.3.3. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
16.3.4.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
16.3.5.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
16.3.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
16.4. Será admitida a participação de empresas constituídas em consórcios desde que atendidas as condições estabelecidas no Art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021, além de outras que venham a ser estabelecidas no edital de licitação, com vistas à ampliação da competitividade, de forma a garantir a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.


Vassouras, 12 de junho de 2026.


Lucas Nelson Moreira Teixeira
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO
Agente Administrativo

Rita de Cássia de Freitas Carneiro Chantal
Secretária Municipal de Educação 
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